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PROCESSO N.º 70081202475 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: PREFEITO DE CACHOEIRA DO SUL e CÂMARA DE VEREADORES DE CACHOEIRA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Cachoeira do Sul. Parte do artigo 68 da Lei n.º 2.721, de 21 de novembro de 1994, a qual ‘dispõe sobre o Estatuto e o Regime Jurídico dos Servidores do Município e dá outras providências’. Exclusão de vantagens remuneratórias, fixadas em favor dos servidores municipais, do teto constitucional.  Ofensa ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal (norma de reprodução obrigatória), assim como ao artigo 31, parágrafo 1º, inciso III, combinado com o artigo 8º, caput, ambos da Constituição Estadual.  MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 68 da Lei n.º 2.751, de 21 de novembro de 1994, do Município de Cachoeira do Sul, que dispõe sobre o Estatuto e o Regime Jurídico dos Servidores do Município e dá outras providências, por violação ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal (norma de reprodução obrigatória), assim como ao artigo 33, parágrafo 1º, inciso III, combinado com o artigo 8º, caput, ambos da Constituição Estadual (fls. 04/23 e documentos das fls. 24/189). 
O Prefeito de Cachoeira do Sul e a Câmara de Vereadores de Cachoeira do Sul, notificados (fls. 197 e 207/208), permaneceram inertes (fls. 233 e 234). 
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico (fls. 218/232).
É o breve relatório.
2. O Ministério Público reafirma o entendimento apresentado na petição inicial, no sentido de que as vantagens de natureza remuneratória concedidas pelo dispositivo legal, na parte em que impugnado, devem, obrigatoriamente, se submeter ao teto constitucional
, residindo, nesse ponto, a inconstitucionalidade da norma.
Vale agregar, apenas, como reforço às alegações deduzidas na peça pórtica, às quais nos reportamos, a fim de evitar desnecessária tautologia, que o Plenário do Pretório Excelso, em decisão relativamente recente, adotou a mesma linha de intelecção ora defendida: computam-se para efeito de observância do teto remuneratório do artigo 37, XI, da Constituição da República, também os valores percebidos anteriormente à vigência da EC 41/2003 a título de vantagens pessoais pelo servidor público, dispensada a restituição de valores eventualmente recebidos em excesso e de boa-fé até o dia 18/11/2015
.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 68 da Lei n.º 2.751, de 21 de novembro de 1994, do Município de Cachoeira do Sul, especificamente para suprimir de seu texto as vantagens previstas no artigo 80, incisos II, III, IV, V e VI, e no artigo 97, assim como a expressão “a remuneração por serviço extraordinário”, por violação ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal (norma de reprodução obrigatória), assim como ao artigo 31, parágrafo 1º, inciso III, combinado com o artigo 8º, caput, ambos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 18 de junho de 2019.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

AAM/BSB
� Calha rememorar quais são as verbas remuneratórias reputadas inconstitucionais: a) gratificação individual de produtividade; b) regime de produtividade; c) adicional por tempo de serviço; d) adicional pelo exercício de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas; e) adicional noturno; f) auxílio para “diferença de caixa”. 


� Informativo 808 do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo808.htm" \l "Teto%20remunerat%C3%B3rio:%20EC%2041/2003%20e%20vantagens%20pessoais%20-%201" �http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo808.htm#Teto%20remunerat%C3%B3rio:%20EC%2041/2003%20e%20vantagens%20pessoais%20-%201�. Acesso realizado no dia 18.06.2019.
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